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Introducéo

A acc¢do colectiva é um importante catalisador de mudanca social (McAdam, McCarthy e
Zald, 1988; Tarrow, 1994). Dentro desta categoria mais ampla, na qual se enquadram outros
fenomenos sociais como grupos de interesse, multiddes, motins, gangs, revolugdes ou
gualquer outra actividade direccionada desenvolvida em conjunto por dois ou mais individuos
(Snow et al., 2004), destacar-se o papel dos movimentos sociais enquanto elemento de
transformacéo e barémetro das actuais democracias. No ambito deste artigo, a analise incide

sobre o caso especifico do movimento de pessoas com deficiéncia em Portugal.

A investigacdo levada a cabo em paises com o Reino Unido e os Estados Unidos em
torno do movimento de pessoas com deficiéncia (Driedger, 1989; Campbell e Oliver, 1996) tem
demonstrado a importancia deste movimento social na alteracdo das vidas das pessoas com
deficiéncia e no questionar da exclusdo e opressdo social a que as suas vidas tém sido
votadas. A este nivel, Portugal ndo é excepcdo. A nossa histéria recente demonstra a
centralidade da participacdo deste grupo social na definicdo do seu futuro e no alargamento da
nocéo de cidadania. De facto, tal como o caso portugués revela muito claramente, a nogéo de
cidadania evoluiu de uma concep¢do marcadamente excludente em termos de género, classe
social, situacéo face ao trabalho, orientacdo sexual e deficiéncia, entre outras, para uma no¢ao
mais inclusiva que contempla uma maior variedade de pessoas, incluindo mulheres, criancas e
pessoas com deficiéncia entre outros grupos anteriormente excluidos. A nogédo de cidadania
apresenta-se assim como um conceito dindmico, na acepcao de Hoffman (2004), isto é, como
um conceito inerente a condi¢cdo humana e capaz de se adaptar e se desenvolver de acordo
com as diferentes necessidades e tempos. Do outro lado do espectro encontra-se aquilo que o
autor designa por conceitos estaticos, isto €, que ndo podem ser reconstruidos por serem
intrinsecamente repressivos e excludentes (cf. Hoffman, 2004: 134). Entre estes incluem-se

noc¢bes como Estado, patriarcado, sexismo, homofobia e violéncia.

Tendo por base a investigacdo desenvolvida no &mbito de um doutoramento em Estudos

de Deficiéncia’, este artigo apresenta um breve historial do desenvolvimento do movimento de

! Esta comunicacéo integra-se no &mbito da minha pesquisa de doutoramento financiada pela Fundag&o para a
Ciéncia e a Tecnologia (Ref. N.° SFRH / BD / 27653 / 2006).
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pessoas com deficiéncia em Portugal e suas principais caracteristicas, seguindo-se uma
reflexdo acerca dos seus impactos nas vidas das pessoas com deficiéncia. A terminar sugere-
se uma proposta tedrica que constitui um desafio e uma oportunidade néo sé para o

movimento, mas também a nivel individual.

1. A construgdo de um movimento

De um simples mecanismo para resolver a crise no relacionamento entre os individuos e
o Estado (Oliver, 1996), a nogdo de cidadania tem-se vindo a afirmar como um aspecto central
nessa relagdo. Para tal muito contribui 0 aumento e diversificacdo do conflito social, a partir dos
anos 1960, e a exigéncia de uma maior participacdo dos cidaddos nas actividades do Estado
(Turner, 1986) por parte de novos movimentos sociais que obrigaram a uma expanséo da
nocdo de cidadania. Partindo de um modelo tripartido de cidadania tal como sugerido por
Marshall (1950, 1963) — onde se inclui uma cidadania civil, politica e social —, os novos
movimentos sociais tém afirmado e exigido novas formas de cidadania que englobam
cidadania sexual ou intima (Phelan, 2001; Plummer, 2003; Richardson, 2000) ou cidadania
ecoldgica (Dobson, 2003, 2005, 2006; Smith, 2005), entre outras. Tal como Phelan sugere, “a
cidadania enquanto categoria parece abrir-se sob a pressdo de desejos multiplos de

identificagdo com as suas promessas” (2001: 13).

Entre 0os novos movimentos sociais, conta-se 0 movimento de pessoas com deficiéncia.
O movimento de pessoas com deficiéncia emerge na grande maioria dos paises ocidentais no
final dos anos 1960 e durante a década de 1970 (Driedger, 1989). Para tal, as pessoas com
deficiéncia uniram-se na formacé@o de organiza¢des denunciando a exclusdo e opressdo de
que sao vitimas por parte do Estado e da sociedade e reivindicando direitos de cidadania. Na
verdade, as pessoas com deficiéncia tém sido alvo de discriminacéo em diferentes areas das
suas vidas por parte do sistema educativo, por parte dos servicos de segurancga social, por
parte do mercado de trabalho, por parte do ambiente fisico construido, etc., levando a uma

reducéo efectiva dos seus direitos de cidadania (Barnes, 1991, 1992; Barnes et al, 2000).

No caso portugués, as primeiras organizagdes de pessoas com deficiéncia datam dos
anos 1920 e 1930.? Estas organizagfes, criadas por cegos e por surdos e centradas numa
Unica incapacidade, ndo constituiam todavia um movimento social. A articulacdo entre os
diferentes colectivos era extremamente reduzida, havendo mesmo rivalidade entre
organizagbes, e a sua acgdo pautava-se pelo ndo envolvimento politico (Oliva, 2001).
Funcionando como grupos desportivos e/ou espacos de convivio para cegos e surdos fora da

esfera publica, estas iniciativas decorriam de uma filosofia dominante centrada na caridade.

2 Exemplos destas primeiras organizagdes sdo: a Associacgao Luis Braille criada em 1927, o Grupo Recreativo de
Surdos-Mudos do Porto formado em 1934 e o Grupo ‘Os Surdos’ fundado em Lisboa em 1936. Outros grupos se lhes
seguiram nas décadas de 1940 e 1950, nomeadamente o Grupo Desportivo de Surdos-Mudos de Lisboa criado em
1945, bem como um seu congénere criado no Porto em 1951, a Liga de Cegos Jodo de Deus criada em 1952, a
Associacéo de Cegos do Norte de Portugal fundada em 1958 e a Associa¢do Portuguesa de Surdos criada neste
mesmo ano (ELO, 1986; Oliva, 2001; Carvalho, 2007).
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Acresce ainda que muitas destas organizacdes foram lideradas por pessoas sem deficiéncia
até 1974.

A guerra colonial e o regresso a Portugal de um grande numero de jovens com
incapacidades decorrentes do conflito abriram caminho para um novo entendimento da

deficiéncia em Portugal (Fontes, 2008).

Em 1972, em resultado da discussdo de uma lei sobre reabilitacdo e integracdo de
pessoas com deficiéncia, € criada em Portugal a primeira organizacdo de pessoas com
deficiéncia que abrange todos os tipos de incapacidades — a Associacdo Portuguesa de
Deficientes (APD). Esta organizacgédo foi responséavel pela organizagao do primeiro Encontro de
Deficientes (1978) e do primeiro Congresso Nacional de Deficientes (1980) (APD, 1997).

O final da ditadura permitiu efectivamente a transformacéo da deficiéncia numa questéo
politica e a emergéncia de novas vozes reivindicativas. A primeira organiza¢do a surgir foi a
Associacdo dos Deficientes das Forcas Armadas (ADFA) em Maio de 1974 (ADFA, 1994,
1999), seguida da Comissédo Nacional de Deficientes Sinistrados no Trabalho que dara lugar

em 1976 a Associacao Nacional dos Deficientes Sinistrados no Trabalho (ANDST).

Este puzzle completar-se-4 ao longo das décadas de 1980 e 1990. Primeiro, com a
formacao da primeira plataforma de associacdes de e para pessoas com deficiéncia — a
Comissdo Coordenadora Nacional dos Organismos de Deficientes (CCNOD), actual CNOD
(APD, 1997). E, posteriormente, com a unificacdo das diferentes associacdes de cegos em
1989 numa Unica organizacdo — a Associacdo de Cegos e Ambliopes de Portugal (ACAPO)
(ACAPO, 2009) —, bem como a criagdo de mudltiplas organizacdes de surdos durante 0s anos
1990 e a formacéo da Federacéo Portuguesa das Organiza¢Bes de Surdos em 1993 (Carvalho,
2007).

E, pois, este grupo de organizacdes lideradas por pessoas com deficiéncia na defesa
dos seus direitos que constitui 0 Movimento de Pessoas com Deficiéncia em Portugal, tal como

0 entendo no ambito deste artigo.

2. Caracteristicas e impactos socioculturais do movimento

O movimento de pessoas com deficiéncia em Portugal, pelos condicionalismos
histéricos, econdémicos e culturais, desenvolveu um conjunto de caracteristicas que o
distinguem de outros movimentos congéneres a nivel internacional. A manutencdo de um longo
regime ditatorial sem quaisquer preocupacdes de indole social (Maia, 1997), onde a liberdade
de expressédo e associacdo eram cerceadas, associada a prevaléncia de uma moral judaico-
cristd e a auséncia de um Estado-Providéncia forte (Santos, 1999; Hespanha, 2001) colocou as
pessoas com deficiéncia, ndo s6, numa situacdo de exclusao social, mas também, numa dificil
situagdo econdmica, por vezes abaixo do limiar de pobreza (Hespanha, 2001). O movimento

portugués de pessoas com deficiéncia, constituido por organizacdes de pessoas com

Actas do Seminario Geografias de Inclusdo: desafios e oportunidades



Deficiéncia e Cidadania: o papel do movimento de pessoas com deficiéncia em Portugal 93

deficiéncia, deve assim ser lido a luz da realidade social das pessoas com deficiéncia e das
caracteristicas da prépria sociedade portuguesa. Uma andlise necessariamente sucinta do

movimento permite identificar um conjunto de caracteristicas que analiso de seguida.

Em primeiro lugar, é de assinalar a auséncia de uma identidade colectiva entre as
pessoas com deficiéncia em Portugal. Contrariamente ao caso inglés, onde a existéncia de
grandes unidades residenciais para pessoas com deficiéncia permitiu desde os anos 1960 a
criacdo deste espirito colectivo unindo posteriormente as organizagdes sob uma mesma
plataforma (Campbell e Oliver, 1996; Barnes et al., 2000), em Portugal o regime ditatorial e o
reduzido namero de pessoas em unidades residenciais impediu a formacéo desta solidariedade
que surgira apenas entre os Deficientes das Forcas Armadas precisamente em resultado da
sua experiéncia colectiva. A diferenca entre os casos portugués e inglés reside, todavia, no
facto de a ADFA nunca ter conseguido liderar o movimento tal como acontece em Inglaterra
com a Union of Phisical Impaired Against Segregation (UPIAS). Acresce ainda que o projecto
politico da ADFA é porventura menos ambicioso e revolucionario que o projecto politico da
UPIAS.

Em segundo lugar, e decorrente da caracteristica anterior, assinala-se a inexisténcia de
unidade no préprio movimento. A auséncia de uma identidade colectiva em articulacdo com a
fraca politizacdo da questdo da deficiéncia inibiu a criacdo desta unidade necesséria a accao
do movimento, amplificando, pelo contrario, processos de diferenciagdo dentro do préprio
movimento. Na verdade, desde a sua génese, o0 movimento de pessoas com deficiéncia em
Portugal padece de uma fragmentagéo cronica, nunca conseguindo construir uma identidade
colectiva que ultrapassasse as especificidades das incapacidades de cada pessoa, as
narrativas biogréficas ou as filiagdes institucionais.

Como é ja antecipavel, uma terceira caracteristica € a ancoragem tedrica e politica da
maioria das organizac¢des de pessoas com deficiéncia no modelo médico de deficiéncia e a sua
énfase na reabilitacdo e beneficios sociais para compensar as ‘falhas’ corporais. Mesmo nos
casos em que ha alguma articulagdo com o modelo social da deficiéncia, isto ndo significa uma
alteracdo das suas concepc¢bes de deficiéncia, mas apenas a coexisténcia de ambas as
filosofias. Esta falta de ancoragem politica deixou o movimento a deriva, impedindo a
emergéncia de uma identidade colectiva e fazendo com que a agenda do movimento acabasse

cooptada pela agenda do proprio governo em matérias de deficiéncia.

Em quarto lugar, verifica-se a centralidade do corpo e da incapacidade como discursos
dominantes no movimento de pessoas com deficiéncia portugués. Contrariamente ao que
sucedeu noutros paises, em que o0 movimento recentrou a questdo da incapacidade e da
discriminagdo na propria sociedade, para o movimento em Portugal a corporalidade e a
incapacidade sdo centrais nos processos de construcdo da identidade individual (Martins,

2006, 2008) bem como no argumentario reivindicativo das organizagdes.

Por fim, a quinta e Ultima caracteristica do movimento portugués que importa realcar é o

seu investimento em reivindicagbes de ‘primeira necessidade’, ou seja, centradas em direitos
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bésicos, essenciais a obtengdo de um patamar minimo de cidadania, tais como o0 acesso a
reabilitacdo. Menos comuns sdo as reivindicacdes em torno de questdes politicas e sociais.’
Refira-se ainda, a este propésito, um défice neste movimento ao nivel de preocupacdes
transversais (Portugal et al, 2010) e interseccionais, permanecendo em grande medida
arredado do cruzamento com temas como género, reproducdo e orientacdo sexual, entre
outros (Pinto, 2008a; 2008b; Santos, 2010).

Como a analise também permite demonstrar, o impacto deste conjunto de caracteristicas
resultantes dos proprios condicionalismos culturais e sociopoliticos do movimento é inegavel,
ndo sO nas estratégias e linhas de prioridade, como também nos resultados da luta travada
pelo movimento de pessoas com deficiéncia em Portugal. Ndo quero com isto dizer que a
accdo do movimento tenha sido estéril; muito pelo contrario, 0 movimento de pessoas com
deficiéncia foi até recentemente o grande motor de transformacao social, politica e cultural na
area da deficiéncia em Portugal. O impacto destas caracteristicas assinala-se sobretudo ao

nivel da filosofia de base e influéncia da orientacéo politica das mudancas levados a cabo.

A nivel cultural, por exemplo, a emergéncia do movimento deu inicio a uma revolugao
com impactos consideraveis na vida das pessoas com deficiéncia. Contrariamente ao que
aconteceu noutras latitudes, a revolucdo cultural encetada ndo se baseou, todavia, num
questionamento da ordem social vigente ou num desafio face as concepcdes de deficiéncia
vigentes, mas sim num questionamento do papel atribuido as pessoas com deficiéncia dentro
dessa ordem pré-estabelecida, de modo a que esta possa acomodar também as pessoas com
deficiéncia. O movimento construiu aquilo que apelido de ‘contra-narrativa da deficiéncia’
(Fontes, 2011) que procurava difundir a ideia da pessoa com deficiéncia enquanto sujeito
activo e autonomo, capaz de transpor a sua corporalidade através da reabilitacdo e do
trabalho. Esta €, todavia, uma revolucao inacabada. O trabalho desenvolvido nos anos 1970
ndo teve continuagdo nas décadas seguintes, a medida que o movimento se enredou naquilo
que designo por uma estratégia politica convencional. No final dos anos 1980, inicio da década
de 1990, assistiu-se a uma nova revolucdo cultural através da incorporacédo da linguagem dos
direitos humanos das discussGes sobre deficiéncia em Portugal (sobretudo a Associagédo
Portuguesa de Deficientes). Esta segunda revolugdo cultural apresenta, contudo, uma feicao
diferente da revolugdo nos anos 1970, dado ndo se basear no questionamento do papel
atribuido as pessoas com deficiéncia na sociedade portuguesa, nem tdo pouco na politizagédo
da questdo da deficiéncia, mas sim num alerta para os direitos das pessoas com deficiéncia e
na denuncia da violagdo destes mesmos direitos. Esta € em grande medida uma revolucdo de
baixo impacto nas vidas das pessoas com deficiéncia e incapaz de questionar o papel destas
pessoas na sociedade portuguesa. E meu argumento, portanto, que apenas a incorporacéo do
modelo social da deficiéncia na linguagem dos direitos humanos poderia produzir uma
revolugdo cultural significativa na vida das pessoas com deficiéncia em Portugal. De facto, o

caracter inacabado desta revolucao cultural iniciada pelo movimento de pessoas com

¥ Um exemplo deste tipo de reivindicacéo é a demanda pelo acesso & reabilitacdo que tem acompanhado a histéria do
movimento desde a sua emergéncia até aos nossos dias.
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deficiéncia em Portugal tem sido responsavel pela sua dispersdo politica, pela falta de
consenso ao nivel da abordagem das questbes da deficiéncia e pelo envio de mensagens

contraditérias aos 6rgaos de decisdo.

A nivel social, uma analise mais aprofundada demonstra que este progresso é apenas
verificavel quando comparamos a situacdo das pessoas antes e apds o restabelecimento da
democracia. Acresce que este progresso se cinge a area dos beneficios sociais. Com efeito,
nesta area os avancgos sao inegaveis, tendo-se passado de uma quase total auséncia de apoio
social para um periodo de apoio por parte do Estado-Providéncia. Ainda assim, desde 0s anos
1980 as mudancas reais nas vidas das pessoas com deficiéncia em Portugal tém sido
minimas: os beneficios sociais sdo insuficientes para elevar a vida das pessoas com
deficiéncia acima da linha de pobreza; os problemas no acesso ao emprego mantém-se; e
permanece a insidiosa exclusdo de um sistema de ensino que ndo considera as suas
necessidades e de um mercado de trabalho que exclui a diferenga (Portugal et al, 2010). A
titulo de exemplo, recorde-se que, de acordo com os censos de 2001, a taxa de actividade das
pessoas com deficiéncia com quinze ou mais anos se cifrava nos 29% comparativamente a
uma taxa de 52,6% para a populacdo portuguesa em geral (Goncgalves, 2003: 80). Acresce
que, na area da educacao, 37% das pessoas com deficiéncia ndo possuem qualquer nivel
formal de educacao, cifrando-se este valor para a populacéo portuguesa em geral nos 26,4%
(Goncalves, 2003: 78).

As politicas sociais na area da deficiéncia tém sido, portanto, politicas de baixo impacto,
caracterizando-se pela sua incapacidade para mudar a vida das pessoas com deficiéncia. A
manutencéo desta situacdo de exclusédo e opresséo das pessoas com deficiéncia em Portugal
€ alimentada, ndo so, pelo baixo nivel de apoio pecuniario e de servigos oferecidos (Fontes,
2009, 2011; Gough, 1996; Santos, 1999; Hespanha, 2001), como também pela filosofia de

base estruturante destas mesmas politicas (Fontes, 2009, 2011).

Uma andlise das politicas sociais na area da deficiéncia demonstra que as politicas
desenvolvidas estdo ancoradas numa perspectiva baseada em necessidades, e ndo em
direitos®, e que as politicas se tém centrado na compensacédo e na prestacdo de cuidados e
menos em direitos de cidadania (Fontes, 2009, 2011). Assim, os servicos e subsidios
disponiveis ndo sdo construidos enquanto direitos decorrentes do estatuto de deficiéncia numa
sociedade deficientizadora, mas sim enquanto rede de seguranca que capta as pessoas com
deficiéncia de acordo com critérios de necessidade. Acresce ainda que o objectivo da maioria
destas politicas ndo é conferir direitos de cidadania as pessoas com deficiéncia, mas sim
compensar e cuidar daqueles que se incapacitaram na guerra, no trabalho, ou daqueles que
nasceram com uma qualquer incapacidade e as suas familias. Esta l6gica de compensacao é
levada a cabo através de pensfes de guerra, subsidios por deficiéncia, isencdes fiscais e

servigcos médicos e de reabilitagdo ou através da criagdo de servicos direccionados unicamente

* Para uma abordagem baseada em direitos noutros contextos geogréaficos ver, entre outros exemplos, Clarke e
Langan, 1998; Borsay, 2005.
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para pessoas com deficiéncia, como centros de actividades, lares residenciais, trabalho
protegido, educacdo especial, entre outros. Escusado serd dizer que todos estes servicos e
beneficios se baseiam num modelo individual e médico de deficiéncia, visando responder as
necessidades mais bésicas das pessoas com deficiéncia, compensando-as pelas suas
incapacidades e procurando adapta-las ao ambiente fisico e social existente, ao invés de lhes

conferir direitos de cidadania e criar um ambiente fisico e social inclusivo.

Em Portugal, politicas sociais baseadas na ideia de cidadania das pessoas com
deficiéncia sédo uma realidade ainda muito recente, visivel apenas a partir dos anos 2000 com a
aprovagdo de documentos como a Lei Anti-discriminagdo das pessoas com deficiéncia (Lei
46/2006, 28/08/2006) ou o 1° Plano de Accdo para a Integracdo das Pessoas com Deficiéncias
ou Incapacidade 2006-2009 (Resolucdo do Conselho de Ministros 120/2006, 21/09/2006). O
impacto destas medidas na vida das pessoas com deficiéncia tem sido também muito reduzido.
Isto mesmo pode ser confirmado no que respeita a legislacdo anti-discriminacdo, como os
relatorios sobre praticas e actos discriminatérios em razédo da deficiéncia ou do risco agravado
de salde produzidos anualmente pelo Instituto Nacional de Reabilitagdo (INR) revelam. Assim,
por exemplo, em 2008 foram apresentadas 74 queixas, 67 das quais ja tinham sido arquivadas
a altura da producédo do relatério sem que houvesse lugar a qualquer punicdo das alegadas
praticas discriminatérias (INR, 2009: 12; Publico, 2009) e em 2009 foram apresentadas 47
queixas, 37 das quais foram arquivadas sem que dessem origem a qualquer processo, trés
foram encaminhadas para outros servicos e sete ainda se encontravam em analise (INR, 2010:
12).

3. A urgéncia do modelo social em Portugal

A terminar, gostaria de reflectir sobre aquilo que parece ser mais premente ao nivel do
tratamento dado as questdes de deficiéncia em Portugal. Referi anteriormente a relagdo entre
deficiéncia e exclusdo socioeconomica. Enfatizar esta liga¢do nédo significa, no entanto, afirmar
gue a primeira € a causa e a segunda é o resultado. As situagfes de pobreza e invisibilidade
social vivenciadas pelas pessoas com deficiéncia ndo sdo o resultado da sua deficiéncia,
resultando sim da forma como a deficiéncia é construida socialmente e das barreiras fisicas e
psicoldgicas (preconceitos e ideias preconcebidas) levantadas em torno da deficiéncia (UPIAS,
1976).

Esta ideia da deficiéncia enquanto construcédo social e enquanto sindnimo de opressdo
por parte de uma sociedade deficientizadora é o resultado do desenvolvimento do movimento
das pessoas com deficiéncia a partir da década de 1970 e da disseminagao do modelo social

da deficiéncia a nivel internacional (Barnes, 2000; Campbell e Oliver, 1996).

Até aos anos 1970 a vida das pessoas com deficiéncia era dominada por um modelo
médico e individual centrado nas ideias de ‘anormalidade’, diferenga e de incapacidade, e

perspectivando as barreiras e limitacdes enfrentadas pelas pessoas como resultado directo da
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sua deficiéncia. Como resultado, as pessoas com deficiéncia eram convertidas em seres
humanos ‘nado-validos’, dependentes e passivos, para 0os quais a unica solugdo seria a sua
adaptacdo a uma sociedade e a um ambiente deficientizadores. Esta tarefa s6 era possivel

através de uma intervencao médica ou reabilitativa capaz da sua cura ou adaptacao fisica.

A implementacdo deste modelo médico/individual de deficiéncia teve e continua a ter
enormes consequéncias nas politicas sociais produzidas e na vida das pessoas com
deficiéncia. Em primeiro lugar, ao definir deficiéncia como uma questdo médica, este modelo
pressupde a existéncia de uma correspondente solu¢cdo médica. Esta solugédo sé podera, no
entanto, ser dada por especialistas e profissionais, que desta forma adquirem um monopdlio da
vida das pessoas com deficiéncia e o papel principal na definicdo das suas necessidades reais
ou imputadas (Barnes, Mercer e Shakespeare, 2000). As pessoas com deficiéncia sdo assim
colocadas numa relacdo assimétrica de poder com estes profissionais e numa situacdo de
dependéncia, na qual surgem como elementos passivos face as suas préprias vidas e a
solucdo dos seus problemas. Em segundo lugar, esta medicalizacdo, ao manter a deficiéncia
como uma questao individual, impede a sua politizacdo e a sua afirmacdo como uma forma de

opresséo social.

Em oposicdo a este modelo médico ou individual de deficiéncia, emergiu a partir da
década de 1970 uma nova visdo proposta pelas pessoas com deficiéncia e pelas suas
organiza¢cfes — aquilo que viria mais tarde a ser designado por modelo social. A ideia base
deste novo modelo é a separacdo entre a nogcdo de deficiéncia (disability) e a nocdo de
incapacidade (impairment) (Oliver, 1990; Barnes, 2000). Assim, deficiéncia deve ser entendida
como o fendmeno socialmente produzido de exclusdo e opresséo das pessoas com deficiéncia,
enquanto incapacidade se reporta aos aspectos bioldgicos e fisicos das incapacidades de cada
pessoa. Através desta distingdo entre deficiéncia e incapacidade o modelo social conseguiu
recentrar na sociedade, nos seus valores, instituicdes e ideologias a responsabilidade pela
continua exclusao das pessoas com deficiéncia. Como um dos grandes teéricos do modelo
social, Mike Oliver, refere num dos seus livros: “a deficiéncia nao tem nada a ver com o corpo,
mas tudo a ver com a sociedade” (Oliver, 1996: 35). Portanto, a deficiéncia ndo é criada pela
incapacidade mas sim pela sociedade que deficientiza as pessoas com incapacidades. Este
modelo apresenta ainda a vantagem de transformar a questéo da deficiéncia de um problema

médico e individual, num problema social e numa questéo politica (Oliver, 1990).

Em Portugal, o impacto politico do modelo social da deficiéncia tem sido nulo ou limitado
nas mais diversas esferas, bem como limitada tem sido a sua utilizacdo por parte do
movimento de pessoas com deficiéncia. A minha proposta vai pois no sentido da introducéo e
consolidacdo do modelo social da deficiéncia a nivel nacional, ndo s6 como instrumento
reivindicativo por parte do movimento social, mas também como filosofia de intervengéo e

accdo por parte dos responsaveis politicos, profissionais e académicos.” Urge, portanto,

® E precisamente neste sentido que temos vindo a desenvolver, no Centro de Estudos Sociais da Universidade de
Coimbra, o projecto “Da lesao vértebro-medular & incluséo social: a deficiéncia enquanto desafio pessoal e
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promover um entendimento da deficiéncia através de uma lente social, que responsabilize a
sociedade e ndo o individuo e que produza consequéncias reais na vida das pessoas com
deficiéncia de modo a que todos tenhamos direito a uma igualdade real e ndo apenas formal.
Pelas provas dadas noutros contextos, apenas o modelo social da deficiéncia podera operar

esta revolugéo.
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